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ATIVO 2012 2011

Área
Educacional

Área
Social

Outras
Atividades

Institucionais
Total

Entidade
Área

Educacional
Área
Social

Outras
Atividades

Institucionais
Total

Entidade
CIRCULANTE ........................................................................................... 177.239.208 1.073.606 237.511.765 415.824.579 160.920.379 24.917 243.476.491 404.421.787
Caixa e equivalentes de caixa (nota 5) ..................................................... 171.665.720 279.172 218.475.775 390.420.667 155.010.767 24.917 220.387.235 375.422.918
Clientes e outros recebíveis (nota 6)......................................................... 3.835.732 – 4.956 3.840.688 4.367.905 – 62.543 4.430.447
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa....................................... (1.602.695) – – (1.602.695) (1.542.966) – – (1.542.966)

2.233.037 – 4.956 2.237.993 2.824.939 – 62.543 2.887.482
Estoque (nota 8) ........................................................................................ 375.772 – 49.706 425.478 306.824 – 63.581 370.405
Outros recebíveis ...................................................................................... 13.659 – 11.224.982 11.238.641 71.854 – 16.962.263 17.034.117
Outras contas a receber (nota 9)............................................................... 2.855.766 792.773 7.476.905 11.125.443 2.522.239 – 5.885.315 8.407.554
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa....................................... – – – – – – (121.182) (121.182)

2.855.766 792.773 7.476.905 11.125.443 2.522.239 – 5.764.133 8.286.373
Despesas antecipadas (nota 7)................................................................. 95.254 1.662 279.442 376.357 183.757 – 236.737 420.493
NÃO CIRCULANTE .................................................................................. 8.318.241 – 1.183.335.616 1.191.653.857 2.309.622 – 1.162.957.083 1.165.266.705
REALIZÁVELA LONGO PRAZO
Aplicações financeiras em litígio (nota 10) ................................................ 8.856.360 – 12.172.998 21.029.358 4.879.060 – 11.071.866 15.950.927
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa....................................... (4.879.060) – (12.172.998) (17.052.058) (4.879.060) – (11.071.866) (15.950.927)

3.977.299 – – 3.977.299 – – – –
Cobrança judicial ....................................................................................... 3.087.839 – 81.935 3.169.775 1.636.173 – 1.333.434 2.969.607
Depósitos judiciais..................................................................................... 1.253.102 – 4.359.841 5.612.944 673.450 – 3.995.749 4.669.199
Outros recebíveis ...................................................................................... – – 44.862.547 44.862.547 – – 32.981.287 32.981.287

4.340.942 – 49.304.324 53.645.265 2.309.622 – 38.310.470 40.620.093
Investimentos ............................................................................................ – – 181.090 181.090 – – 141.990 141.990
Imobilizado (nota 11) ................................................................................. – – 1.132.155.854 1.132.155.854 – – 1.122.919.382 1.122.919.382
Intangível ................................................................................................... – – 1.694.349 1.694.349 – – 1.585.240 1.585.240
TOTAL ATIVO ........................................................................................... 185.557.449 1.073.606 1.420.847.381 1.607.478.436 163.230.002 24.917 1.406.433.574 1.569.688.493
PASSIVO 2012 2011

Área
Educacional

Área
Social

Outras
Atividades

Institucionais
Total

Entidade
Área

Educacional
Área
Social

Outras
Atividades

Institucionais
Total

Entidade
CIRCULANTE ........................................................................................... 21.261.424 63.905 6.703.007 28.028.336 19.210.664 632 7.497.538 26.708.834
Fornecedores (nota 12) ............................................................................. 1.700.969 8.370 2.493.454 4.202.793 1.730.425 480 1.614.223 3.345.128
Tributos e contribuições a recolher (nota 14) ............................................ 1.527.737 191 289.494 1.817.422 1.096.910 152 213.188 1.310.250
Salários e encargos sociais (nota 13) ....................................................... 6.804.572 55.324 939.722 7.799.617 6.603.014 – 925.201 7.528.215
Outras obrigações (nota 16)...................................................................... 347.869,58 20 1.532.697 1.880.587 280.974 – 1.719.088 2.000.062
Outras contas a pagar ............................................................................... – – 1.209.814 1.209.814 – – 2.346.123 2.346.123
Receitas antecipadas (nota 15)................................................................. 10.880.277 – 237.826 11.118.102 9.499.341 – 679.715 10.179.056
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (nota 17) ............................................................ 164.296.025 1.009.701 1.414.144.374 1.579.450.100 144.019.337 24.285 1.398.936.037 1.542.979.659
Patrimônio Social....................................................................................... 148.782.837 13.890.180 424.167.108 586.840.124 143.532.891 16.246.821 375.998.480 535.778.192
Ajuste Avaliação Patrimonial ..................................................................... – – 955.335.198 955.335.198 – – 967.492.107 967.492.107
Superávit/Déficit Exercício......................................................................... 15.513.188 (12.880.478) 34.642.068 37.274.778 486.446 (16.222.536) 55.445.450 39.709.360
TOTAL PASSIVO ...................................................................................... 185.557.449 1.073.606 1.420.847.381 1.607.478.436 163.230.002 24.917 1.406.433.574 1.569.688.493

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2012 2011
1 - Receita Bruta Prestação Serviço Educacional.............................. 138.144.681 122.659.686
(+) Encargos Educacionais Educação Básica com Bolsas de Estudo
(nota 19) ................................................................................................ 134.433.152 119.567.523
(+) Outros Serviços Educacionais (taxas, serviço de secretaria e
outros) (nota 19) .................................................................................... 3.711.529 3.092.164

1.1 (-) Deduções..................................................................................... (67.648) (36.223)
(-) Cancelamentos ................................................................................... (22.558) (18.485)
(-) Devoluções ......................................................................................... (45.090) (17.738)
1.2 Receita Líquida de Prestação Serviço Educacional ................... 138.077.033 122.623.464
1.3 (-) Custos Serviços Prestados: ...................................................... (92.147.251) (83.274.235)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos (nota 20) ............................................ (77.242.065) (68.534.528)
(-) Serviços Gerais................................................................................... (4.995.688) (4.349.470)
(-) Serviços Técnicos Profissionais ......................................................... (325.490) (1.270.138)
(-) Despesas Comerciais ......................................................................... (1.226.201) –
(-) Despesas Gerais ................................................................................ (8.317.372) (9.049.089)
(-) Tributos e Contribuições ..................................................................... (40.435) (71.010)
1.4 (=) Superávit/Déficit Bruto Serviço Educacional.......................... 45.929.782 39.349.228
1.5 (-) Despesas Operacionais Área Educacional: ............................. (30.416.594) (38.862.782)
1.5.1 (-) Despesas Administrativas e Operacionais: .......................... (1.352.811) (11.360.346)
(-) Seguros............................................................................................... (317.909) (269.719)
(-) Perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa........................ (319.111) (309.622)
(-) Perdas por ajustes patrimoniais - Veículos......................................... – (74.205)
(-) Despesas Financeiras (nota 21) ......................................................... (1.254.646) (1.031.620)
(-) Depreciação/Amortização................................................................... – (9.632.480)
(-) Outras Despesas ................................................................................ – (154.588)
(+) Recuperação de despesas ................................................................ 538.855 111.888
1.5.2 (-) Despesas com Assistência Educacional: ............................. (29.063.783) (27.502.436)
(-) Bolsas 100% Educação Básica - Critério Legislação Vigente
(Lei nº 12.101/09) .................................................................................. (17.813.338) (16.490.710)
(-) Bolsas 50% Educação Básica - Critério Legislação Vigente
(Lei nº 12.101/09) .................................................................................. (2.881.611) (2.933.919)
(-) Bolsas Remanescentes - Critério Legislação Vigente (Lei 12.101/09) (94.781) (309.206)
(-) Bolsas Institucionais Sindicais (Funcionários e filhos de funcionários) (5.046.158) (4.471.298)
(-) Bolsas Institucionais Sociais............................................................... (3.227.895) (3.297.304)
1.6 Outras Receitas ............................................................................... 16.438.368 –
(+) Contribuições Previdenciárias Isentas............................................... 16.438.368 –
1.7 Outras Despesas ............................................................................. (16.438.368) –
(-) Contribuições Previdenciárias Isentas................................................ (16.438.368) –
1.8 (=) Superávit/Déficit Operacional Educacional............................. 15.513.188 486.446
2 - (+) Receita Bruta Prestação Área Social:
(+) Subvenções e/ou Convênios Públicos (nota 19) ............................... 551.484 464.240
(+) Receitas Financeiras (nota 21) .......................................................... 3.643 –
(+) Outras Receitas (nota 19).................................................................. 2.775 2.805
2.1 (-) Deduções:.................................................................................... – –
(-) Cancelamentos ................................................................................... – –
(-) Devoluções – –
2.2 Receita Líquida de Prestação Área Social ................................... 557.903 467.045
2.3 (-) Custos Serviços Prestados:
2.4 (=) Superávit/Déficit Bruto Área Social ........................................ 557.903 467.045
2.5 (-) Despesas Operacionais Área Social:........................................ (13.438.381) (16.689.581)
2.5.1 (-) Despesas Administrativas e Operacionais: ......................... (2.032.016) (567.926)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos (nota 20) ............................................ (1.325.615) (331.666)
(-) Serviços Gerais................................................................................... (241.636) (18.593)
(-) Serviços Técnicos Profissionais ......................................................... (6.318) (51.971)
(-) Despesas Gerais ................................................................................ (448.695) (161.962)
(-) Tributos e Contribuições ..................................................................... (1.007) (59)
(-) Seguros............................................................................................... (8.745) (1.375)
(-) Despesas Financeiras (nota 21) ......................................................... (0) (2.300)
2.5.1 (-) Despesas com Assistência Social: ........................................ (11.406.366) (16.121.654)
(-) Atividades Educacionais Próprias - Critério Legislação Vigente
(Lei nº 12.101/09) .................................................................................. (237.661) (151.977)
(-) Atividades Educacionais Terceiros - Critério Legislação Vigente
(Lei nº 12.101/09) .................................................................................. (36.000) (36.000)
(-) Programa de Assistência Social Própria - Critério Legislação Vigente
(Lei nº 12.101/09) .................................................................................. – –
(-) Programa de Assistência Social Parceiros - Critério Legislação
Vigente (Lei nº 12.101/09) ..................................................................... (9.278.149) (14.247.654)
(-) Outras Ações ...................................................................................... (1.854.555) (1.686.024)
2.6 (=) Superávit/Déficit Operacional Área Social ............................. (12.880.478) (16.222.536)
3 - (+) Receita das Atividades Associativas ........................................ 87.529.935 94.746.614
(+) Receitas Patrimoniais (nota 19)......................................................... 46.317.585 41.016.018
(+) Receitas Financeiras (nota 21) .......................................................... 33.704.884 41.003.338
(+) Receita com Doações (nota 19) ........................................................ 1.254.162 8.329.678
(+) Outras Receitas (nota 19).................................................................. 6.253.304 4.397.580
3.1 (-) Deduções:.................................................................................... (15.014) –
(-) Devoluções ......................................................................................... (15.014) –
3.2 Receita Líquida das Atividades Associativas.............................. 87.514.922 94.746.614
3.3 (-) Custos Serviços Prestados:
3.4 (=) Superávit Bruto das Atividades Associativas ........................ 87.514.922 94.746.614
3.5 (-) Despesas Operacionais Atividades Associativas: .................. (52.872.854) (39.301.164)
(-) Gastos c/ Pessoal e Encargos (nota 20) ............................................ (12.089.854) (11.681.646)
(-) Serviços Gerais................................................................................... (10.495.568) (3.699.797)
(-) Serviços Técnicos Profissionais ......................................................... (387.188) (5.252.969)
(-) Gastos Gerais ..................................................................................... (7.365.448) (9.191.744)
(-) Tributos e Contribuições ..................................................................... (345.195) (417.129)
(-) Seguros............................................................................................... (126.503) (102.644)
(-) Despesas Financeiras (nota 21) ......................................................... (61.081) (66.218)
(-) Despesas Comerciais ......................................................................... (2.897.737) (2.738.093)
(-) Despesas Patrimoniais ....................................................................... (690.653) (599.852)
(-) Depreciação/Amortização................................................................... (15.792.352) (5.416.342)
(-) Perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa........................ (1.101.132) –
(-) Perdas por ajustes patrimoniais - Veículos......................................... (15.034) (393.775)
(-) Despesas Operações Descontinuadas............................................... (1.908.518) (311.703)
(+) Recuperação de Despesas................................................................ 403.409 570.746
3.6 Outras Receitas .............................................................................. 2.479.121 –
(+) Contribuições Previdenciárias Isentas............................................... 2.479.121 –
3.7 Outras Despesas ............................................................................. (2.479.121) –
(-) Contribuições Previdenciárias Isentas................................................ (2.479.121) –
3.8 (=) Superávit Operacional Atividades Associativas .................... 34.642.068 55.445.450
4 - (=) Superávit do exercício ............................................................... 37.274.778 39.709.360

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Patrimônio
social

Superávit ou Déficit
Acumulado

Superávit do
exercício

Ajuste
patrimonial Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010 ........................................................................................................ 482.087.114 11.497.401 31.331.653 977.508.720 1.502.424.889
Incorporação ao patrimônio social..................................................................................................................... 43.354.001 (11.503.028) (31.331.653) (519.320) –
Superávit do exercício....................................................................................................................................... – – 39.709.360 – 39.709.360
Ajuste patrimonial .............................................................................................................................................. – – – 846.500 846.500
Realização do ajuste avaliação patrimonial ...................................................................................................... – 10.343.794 – (10.343.794) –
Ajustes de exercícios anteriores........................................................................................................................ – (1.091) – – (1.091)
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 ........................................................................................................ 525.441.114 10.337.076 39.709.360 967.492.107 1.542.979.659
Incorporações ao patrimonio social................................................................................................................... 50.046.436 (10.337.076) (39.709.360) – –
Superávit do exercício ....................................................................................................................................... – – 37.274.778 – 37.274.778
Ajuste patrimonial .............................................................................................................................................. – – – (990.998) (990.998)
Realização do ajuste avaliação patrimonial ...................................................................................................... – 11.165.911 – (11.165.911) –
Ajustes de exercícios anteriores........................................................................................................................ – 186.662 – – 186.662
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 ........................................................................................................ 575.487.551 11.352.573 37.274.778 955.335.198 1.579.450.100

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2012 2011
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Superávits do exercício ........................................................................... 37.274.778 39.709.360
Ajustes de exercícios anteriores.............................................................. 186.662 (6.718)
Incorporações ao Patrimônio Social........................................................ – –
Realização de ajuste avaliação patrimonial ............................................ (990.998) –
Depreciação e amortização..................................................................... 15.658.377 15.048.822
Perdas por ajustes patrimoniais .............................................................. (35.284) 467.980
Superávit/Déficit operacional Ajustado............................................... 52.093.535 55.219.443
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Variação de clientes e outros recebíveis ................................................. 589.760 3.090
Variação de estoques .............................................................................. (55.073) (36.404)
Variação de despesas antecipadas......................................................... 44.136 (134.372)
Variação de outros recebíveis - circulante e não circulante .................... (11.164.215) (12.134.062)
Variação de outras contas a receber - circulante e não circulante.......... (2.717.889) (70.449)
Variação de cobrança judicial e depósitos judiciais longo prazo............. (1.143.913) (1.560.326)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa........................... 1.039.679 (157.436)
(Aumento) redução nos ativos operacionais...................................... (13.407.515) (14.089.957)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Variação de fornecedores........................................................................ 857.665 1.283.551
Variações de tributos e contribuições a recolher..................................... 507.172 9.165
Variações de salários e encargos sociais................................................ 271.402 2.372.916
Variação de receitas antecipadas............................................................ 939.046 1.457.590
Variação de outras contas a pagar.......................................................... (1.136.309) (302.244)
Variação de outras obrigações ................................................................ (119.475) (5.934.460)
(Aumento) redução nos passivos operacionais: ............................... 1.319.502 (1.113.481)
CAIXA GERADO (CONSUMIDO) NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS. 40.005.522 40.016.005
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Investimentos .......................................................................................... (39.100) (114.300)
Aquisição de imobilizado líquido ............................................................. (24.853.001) (12.054.155)
Intangível ................................................................................................. (115.672) (209.917)
CAIXA GERADO (CONSUMIDO) NAS ATIVIDADES DE
INVESTIMENTOS ................................................................................. (25.007.773) (12.378.373)
AUMENTO LÍQUIDO NO CAIXA E EQUIVALENTE ............................... 14.997.749 27.637.632
SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTE NO INÍCIO DO EXERCÍCIO........ 375.422.918 347.785.286
SALDO DE CAIXA E EQUIVALENTE NO FINAL DO EXERCÍCIO......... 390.420.667 375.422.918
AUMENTO LÍQUIDO NO CAIXA E EQUIVALENTE ............................... 14.997.749 27.637.632

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2012 2011
RECEITAS
Receita de Atividades da Área Educacional 138.077.033 119.531.300
Perdas estimadas em crédito de liquidação
duvidosa (319.111) (309.622)
Receitas Patrimoniais 46.317.585 41.016.018
Doações e subvenções 1.805.646 8.793.918
Outras receitas 6.241.066 7.492.548

192.122.219 176.524.161
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 33.306.056 33.045.734
Outras depesas líquidas 2.599.239 754.941

35.905.295 33.800.674
VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) 156.216.924 142.723.487
RETENÇÕES
Depreciação e perdas por ajustes patrimoniais 15.807.386 15.516.802

15.807.386 15.516.802
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO
PELA ENTIDADE 140.409.538 127.206.685
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM
TRANSFERÊNCIA
Receitas financeiras 33.708.527 41.003.338
Perdas estimadas em crédito de liquidação
duvidosa (1.101.132) –

32.607.396 41.003.338
VALOR ADICIONADO TOTALA DISTRIBUIR 173.016.934 168.210.024
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal e encargos 90.657.534 52,40% 80.547.840 47,89%
Despesas tributárias 386.636 0,22% 488.198 0,29%
Despesas financeiras e locações de bens imóveis 4.227.837 2,44% 3.840.535 2,28%
Despesas com assistência educacional e social 40.470.149 23,39% 43.624.090 25,93%
Superávit 37.274.778 21,54% 39.709.360 23,61%
TOTAL DO VALOR ADICIONADO DISTRIBUÍDO 173.016.934 100,00% 168.210.024 100,00%

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto Operacional: AAssociação Nóbrega de Educação e Assistência Social - ANEAS é uma
“ASSOCIAÇÃO” sem fins lucrativos e econômicos, de caráter beneficente de assistência social, com
atividade nas áreas educacional, assistencial, cultural e religiosa, com Título de Utilidade Pública Fe-
deral, conforme Decreto nº 892, de 12 de abril de 1962. Título de Utilidade Pública Estadual, conforme
Decreto nº 41.567 de 24 de janeiro de 1997, com Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social (CEBAS). Tem como finalidade estatutária, conforme artigo 2º: I - Manter e custear as atividades
do Colégio Santo Inácio, ColégioAnchieta, Residência da Universidade Católica, Casa de Retiros Padre
Anchieta e Centro Cultural João XXIII, localizados no Estado do Rio de Janeiro, e ainda, Colégio São
Luís, Faculdade São Luís, Colégio São Francisco Xavier, Anchietanum, Centro de Pastoral Santa Fé,
Centro Inaciano, Pátio do Colégio e Vila Kostka, localizados no Estado de São Paulo; II - Manter, de
forma subsidiária, outras instituições de ensino, pesquisa, cultura e assistência social que contribuam
para a realização de seus objetivos, podendo ainda criar outras instituições ou institutos, incorporar
outros já existentes, bem como assumir responsabilidade de outros, por meio de convênios, desde que
as instituições guardem identidade com os objetivos delineados neste Estatuto;
III - Promover a educação formal em todos os seus níveis, como também a educação profissionalizante,
além de oferecer cursos, palestras, seminários, treinamentos, qualificação ou (re) qualificação profissional
etc, que permitam a inserção social da população que se encontra em situação de risco social identificado;
IV - Anunciar e promover os valores humanitários e cristãos, nas suas dimensões espiritual, cultural e
de assistência social, desenvolvendo o diálogo inter-religioso e o espírito de solidariedade; V - Ampliar
o conhecimento humano e a inclusão social, através da universalização de conhecimentos científicos,
espirituais, artísticos e literários, veiculados por publicações editoriais; VI - Manter e prover centros e
institutos de formação filosófica, teológica e espiritual, buscando o aperfeiçoamento da pessoa humana
à luz dos princípios cristãos; VII - Promover e prover a preparação de pessoas habilitadas a difundir a
fé cristã, de acordo com as orientações da Companhia de Jesus; VIII - Promover a inclusão social dos
destinatários da política pública de assistência social, garantindo-lhes o acesso aos bens e serviços
sociais, como instrumento de ampliação do conceito de cidadania; IX - Assegurar, através de projetos
e programas ações que viabilizem a universalização do acesso das famílias, crianças, adolescentes,
jovens, adultos e idosos carentes aos direitos sociais, bem como a sua promoção e defesa; X - Promo-
ver o desenvolvimento de projetos de ação comunitária, de enfrentamento da pobreza, de geração de
renda de cooperativas de produção e serviços, e de promoção social, em geral, com vistas a assegurar
direitos à proteção da saúde e da família, da maternidade, da infância, da adolescência e da velhice;
XI - Promover e manter projetos de natureza cultural, artística, científica e literária, bem como criar
espaços destinados à difusão da cultura popular, ao resgate da memória nacional e a propiciar lazer à
comunidade; XII - Promover a defesa e a preservação do meio ambiente, buscando a conscientização
da comunidade através da divulgação e do ensino de noções de desenvolvimento sustentável; XIII -
Viabilizar a habilitação e reabilitação dos portadores de deficiência e contribuir para sua integração à
vida comunitária; XIV - Realizar atendimento social sem discriminação de etnia, gênero, orientação
sexual e religiosa, bem como a portadores de deficiência. Contexto Educacional: Fundamentada
em seus Estatutos Sociais, a Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social tem por objetivo
manter instituições de ensino que atuam em uma autêntica rede de promoção do conhecimento, de
formação integral e de inclusão social de seu corpo discente. Em 2012, a Entidade atendeu em seus
centros educacionais: Colégio Santo Inácio (Rio de Janeiro), Colégio Anchieta (Nova Friburgo-RJ),
Colégio São Francisco Xavier (São Paulo) e Colégio São Luís (São Paulo), a 9718 alunos nos diversos
seguimentos do ensino fundamental e médio.Aos destinatários da política pública de assistência social,
foram concedidas 2671 bolsas de estudo, considerando sempre a situação socioeconômica de cada
aluno. Contexto Social: O trabalho realizado pela Associação Nóbrega de Educação e Assistência
Social busca melhorar as relações sociais estabelecidas e garantir que cada indivíduo seja visto como
sujeito de direitos e protagonista de sua história, capaz de impulsionar as mudanças necessárias em
nossa sociedade. Assim, na consecução de seus objetivos institucionais e em caráter permanente,
a Aneas investe no trabalho em rede, desenvolvendo, em diversas regiões do País, programas de
assistência social compostos por projetos, cujas ações estruturais e emergenciais se complementam,
objetivando a transformação da sociedade através da inserção e da promoção social da população
em situação de exclusão.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: Na elaboração das demonstrações financeiras
de 2012, a Entidade adotou a Lei nº 6.404/76 alterada pela Lei nº 11.638/2007 e Lei nº 11.941/09 em
aspectos relativos à elaboração e divulgação das demonstrações financeiras e por atuar em mais de
uma área, segregou as Demonstrações nos termos do Art. 33 da Lei nº 12.101/09. As demonstrações
contábeis foram elaboradas em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, características
qualitativas da informação contábil, Resolução nº 1.374/11 (NBC TG), que trata da Estrutura Concei-
tual para a Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução nº 1.376/11 (NBC
TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis, Deliberações da Comissão de
Valores Mobiliários (CVM) e outras Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC)
e aplicáveis às Entidades sem Fins Lucrativos, e especialmente a Resolução CFC nº 1.409/12 que
aprovou a ITG 2002, que revogou a Resolução nº 877 de 2000, que aprovou a NBCT 10.19, alterada
pelas Resoluções nº 926 e 966, que estabelece critérios e procedimentos específicos de avaliação, de
registros dos componentes e variações patrimoniais e de estruturação das demonstrações contábeis,
e as informações mínimas a serem divulgadas em nota explicativa das entidades sem finalidade lucros.
3. Formalidades da Escrituração Contábil - Resolução nº 1.330/11 (NBC ITG 2000): A entidade
mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, pormeio de processo
eletrônico. Os registros contábeis contém o número de identificação dos lançamentos relacionados ao
respectivo documento de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou
evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo as notas
explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, serão transcritas no “Diário” da Entidade,
e posteriormente registrado no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. A documentação contábil
da Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e outras peças, que apóiam
ou compõem a escrituração contábil. A documentação contábil é hábil, revestida das características
intrínsecas ou extrínsecas essenciais, definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos
“usos e costumes”. A entidade mantem em boa ordem a documentação contábil.
4. Principais Práticas ContábeisAdotadas:As demonstrações financeiras foram elaboradas com base
nas práticas contábeis adotadas no Brasil, a saber: a. Caixa e equivalente caixa: São registrados pelo
valor histórico das operações, representados basicamente por depósitos bancários. Os títulos e valores
mobiliários são classificados baseados na intenção e capacidade financeira da Entidade nas categorias:
(I) para negociação; (II) disponíveis para venda; e (III) mantidos até o vencimento. Os rendimentos
auferidos por estes títulos são apropriados ao resultado, independente da categoria em que estejam
classificados. Para a categoria I, a valorização ou desvalorização é apropriada ao resultado, enquanto
que na categoria II, em contrapartida do patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários. Já na categoria
III é apropriada ao resultado somente quando da venda. Estes recursos destinam-se a aplicação em
suas finalidades institucionais. b.Mensalidades escolares a receber: Refere-se ao montante a receber
dos contratantes da prestação de serviços de ensino e dos agentes financiadores, vencidos até a data
do balanço. A provisão para créditos de liquidação duvidosa está constituída no montante considerado

suficiente pelaAdministração para suprir as eventuais perdas na realização dos valores a receber. Esta
provisão foi calculada seguindo os critérios estabelecidos pela Entidade e assim atendendo a Resolução
CFC nº 1.409/12 (NBC - ITG 2002) em seu item 14 que revogou a Resolução CFC nº 877 NBC T 10.19
e o Parecer de Orientação da CVM 21/90. c. Ajuste a valor presente: Em cumprimento a Resolução
1.151/09 e a Lei nº 11.638/07 a Entidade deveria efetuar o ajuste de valor presente das contas deAtivos
e Passivos Circulantes (saldos de curto prazo). Ainda em atendimento as legislações supracitadas, a
Entidade deveria efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os elementos integrantes do ativo e
passivo, quando decorrentes de operações de longo prazo. O valor presente representa o valor de um
direito ou obrigação descontada as taxas, possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original,
buscando-se registrar os efeitos dos ajustes, como despesas ou receitas financeiras. Ao analisar os
saldos contábeis (operações e/ou critério da essência sobre a forma) dos itens que estão compondo
os ativos e passivos não-circulantes da Entidade, a Administração entendeu que não foi necessário
efetuar oAjuste ao Valor Presente, pois essas rubricas (elementos dos ativos e passivos não-circulante)
não se enquadram nos critérios de aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09 que aprova a NBC
TG12, onde estão descritas as seguintes situações que devem ser atendidas para obrigatoriedade no
cumprimento desta Norma (NBC TG 19.7): • Todas as transações que dão origem a ativos ou passivos,
receitas ou despesas e, ainda, mutações do patrimônio líquido que tenham como contrapartida um ativo
ou passivo com liquidação financeira (a pagar ou a receber) que possuam data de realização diferente da
data do seu reconhecimento; • As operações que, em sua essência, representem uma saída de valores
como financiamento, tendo como contrapartida clientes, empregados, fornecedor, entre outros. Essa
situação deve-se ao fato de que o valor presente da operação pode ser inferior ao saldo devido o que,
em caso de dúvida, deve ser regido pela Resolução CFCNº 1.187/09 que aprova a NBCTG 30, que trata
de receitas; • Operações contratadas, ou até mesmo estimadas, que gerem ativos ou passivos devem
ser reconhecidas por seu valor presente. d. Demais ativos circulantes e não circulantes: Os demais
ativos circulantes e não circulantes são demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo,
quando aplicáveis, os rendimentos auferidos. e. Imobilizado: Os ativos imobilizados são registrados
pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação e leva em consideração vida útil e utilização dos
bens (Resolução CFC nº 1.177/09 (NBC - TG 27). Outros gastos são capitalizados apenas quando
há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é
reconhecido no resultado como despesa quando incorrido. f.Receitas antecipadas: Refere-se a parcelas
de anuidades e/ou mensalidades recebidas antecipadamente. São alocados ao resultado do exercício
mensalmente pelo regime de competência, à medida que as atividades pedagógicas são realizadas.
g. Demais passivos circulantes e não circulantes: Os demais passivos circulantes e não circulantes
são demonstrados aos valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos
auferidos. h.Apuração do resultado: As receitas e despesas de qualquer natureza são registradas com
base no principio da competência, o qual leva em conta o fato gerador do evento. i. Demonstração
dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa refletem as modificações que ocorreram
nos exercícios apresentados utilizando o método indireto. Os termos utilizados na demonstração dos
fluxos de caixa são os seguintes: Atividades operacionais: são as principais atividades geradoras de
receita da Entidade e outras atividades que não sejam atividades de investimento ou de financiamento.
Atividades de investimentos: são as atividades relativas à aquisição e alienação de ativos não circulantes
e outros investimentos não incluídos em atividades operacionais e de financiamento. Atividades de
financiamentos: são as atividades que têm como consequência alterações na dimensão e composição
do capital próprio e nos empréstimos obtidos pela Entidade. Para elaboração da demonstração do fluxo
de caixa a Entidade adotou o método indireto. j. Demonstração do valor adicionado: Tem por finalidade
evidenciar a riqueza criada pela Entidade e sua distribuição, durante determinado período.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2012 2011 2012 2011 2012 2011
Caixa 118.856 147.590 – – 50.695 70.236
Bancos conta movimento 5.272.007 1.233.157 (664) 24.917 886.220 710.081
Aplicações financeiras 166.274.857 153.630.020 279.836 – 217.538.860 219.606.918

171.665.720 155.010.767 279.172 24.917 218.475.775 220.387.235
As aplicações financeiras são compostas por aplicações de curto prazo emCDB (Certificado deDepósito
Bancário), RDB (Recibo de Depósito Bancário), Fundos de Investimentos e Caderneta de Poupança.
Estão demonstradas pelo valor de aplicação, acrescidas dos rendimentos apropriados até a data do
balanço patrimonial, com base no regime de competência.
6. Clientes e Outros Recebíveis

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2012 2011 2012 2011 2012 2011
Anuidades esclores a receber........ 1.810.871 2.437.348 – – – –
Cobrança judicial - mensalidades
escolares ...................................... 2.024.861 1.930.557 – – 4.956 62.543

3.835.732 4.367.905 – – 4.956 62.543
7. Despesas Antecipadas: O montante de R$ 376.357 em 2012 (R$ 420.493 em 2011) refere-se ba-
sicamente a assinaturas de jornais e revistas, prêmios de seguros, vales transportes e vales refeições.
8. Estoques: Os estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição. Os valores de estoques
contabilizados não excedem os valores de mercado e referem-se basicamente a produtos de almoxari-
fado. O valor total escriturado em estoque no exercício de 2012 é de R$ 425.478 (R$ 370.405 em 2011).
9. Outras Contas a Receber

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2012 2011 2012 2011 2012 2011
Aluguéis a receber.......................... – – – – 4.431.589 3.722.382
Adiantamentos a funcionários,
fornecedores e projetos ................ 2.339.709 2.144.764 792.773 – 2.265.119 867.276
Tributos a recuperar ....................... 16.526 13.876 – – 2.077 2.139
Caução aluguéis............................. – – – – 555.991 908.905
Outras contas a receber ................. 499.530 363.600 – – 222.130 384.613

2.855.766 2.522.239 792.773 – 7.476.905 5.885.315
10. Aplicações Financeiras em Litígio

2012 2011

Instituição Financeira
Saldo Aplicação

Financeira
Provisão
p/ perda

Saldo Aplicação
Financeira

Provisão
p/ perda

Banco Santos S/A....................... 15.950.927 15.950.927 15.950.927 15.950.927
Banco Cruzeiro do Sul S/A......... 1.101.132 1.101.132 – –
Banco BVA S/A........................... 3.977.299 – – –
Total ........................................... 21.029.358 17.052.058 15.950.927 15.950.927

11. Imobilizado

Descrição Custo
Aquisição e

Baixa
Ajuste de
Avaliação

Depreciação
acumulada

Perdas estimadas
valor recuperável

2012
Imobilizado

Líquido

2011
Imobilizado

Líquido
Terrenos...................................................................................................................... 664.321.523 (715.000) – – – 663.606.523 664.321.523
Edificações ................................................................................................................. 459.083.669 22.385.831 – (43.495.415) – 437.974.085 430.552.093
Veículos...................................................................................................................... 3.390.473 14.317 – (634.134) (432.696) 2.337.960 2.922.493
Móveis e utensílios..................................................................................................... 25.047.895 3.163.201 – (53.027) – 28.158.069 25.047.895
Equipamentos e instalações oficina ........................................................................... 75.378 4.653 – (814) – 79.217 75.378

1.151.918.938 24.853.001 – (44.183.390) (432.696) 1.132.155.854 1.122.919.382
Método de Depreciação: A Entidade efetuou a revisão da taxa de depreciação de seu ativo imobilizado em 2010 e alterou a estimativa de vida útil individual dos ativos incluídos no grupo de “edificações”. A
avaliação da vida útil foi efetuada com base no laudo de avaliação preparado pela BIRJ - Bolsa de Imóveis do Rio de Janeiro. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Em 2011 a Entidade revisou
o valor contábil líquido dos ativos - Veículos em relação ao seu valor justo, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que poderiam indicar
deterioração ou perda de seu valor recuperável, conforme previsto na Lei nº 11.638/07, Deliberação da CVM nº 527, Resolução 1.292/10 que aprova (NBC TG 01). Quando tais evidências foram identificadas e
o valor contábil líquido excedeu o valor recuperável, foi constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. AAdministração para efetuar esse TESTE avaliou se existe
alguma necessidade de desvalorização dos ativos utilizados como indicações a análise das principais fontes externas e internas que possam interferir na recuperabilidade dos ativos operacionais da Entidade,
e assim desenvolvendo uma análise da evolução dos principais indicadores de geração de Receita, Caixa, Crescimento e Retorno de Investimentos dos últimos três (2007, 2008 e 2009) exercícios sociais, mais
o exercício em curso (2012) e projeções futuras (2013, 2014, 2015 e 2016). Concluímos que ambos os métodos e/ou critérios (pelo valor líquido de venda e valor líquido de uso) utilizados demonstraram que
o valor líquido contábil está a menor que o valor justo estimado, e por este motivo não é necessário qualquer lançamento contábil para redução dos valores contabilizados, e assim não foi necessário constituir
provisões para recuperação de ativos imobilizado e intangível do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2012.

12. Fornecedores: O montante de R$ 4.202.793 em 2012 (R$ 3.345.128 em 2011) registrado como
fornecedores refere-se basicamente aos valores a pagar aos prestadores de serviços e fornecedores
de materiais.
13. Salários e Encargos Sociais

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2012 2011 2012 2011 2012 2011
Provisão de férias......................... 5.512.118 4.401.608 51.044 – 791.698 774.577
Provisão de encargos sobre férias 785.792 362.617 4.083 – 65.964 62.629
FGTS a recolher ........................... 306.262 390.881 – – 77.342 69.585
Rescisões a pagar........................ 186.343 1.432.347 – – – 11
Outros........................................... 14.057 15.562 196 – 4.719 18.400

6.804.572 6.603.014 55.324 – 939.722 925.201
14. Tributos e Contribuições a Recolher

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2012 2011 2012 2011 2012 2011
IRRF a recolher ............................ 1.035.911 670.109 – – 105.396 99.542
INSS a recolher ............................ 485.470 411.502 – – 160.089 86.617
COFINS, CSLL e PIS a recolher .. 2.464 8.474 – – 25.695 22.577
ISS a recolher............................... 3.892 6.825 191 152 (1.685) 4.452

1.527.737 1.096.910 191 152 289.494 213.188
15. Receitas Antecipadas

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2012 2011 2012 2011 2012 2011
Anuidades escolares .................... 10.880.277 9.499.341 – – – –
Aluguéis antecipados ................... – – – – 34.142 425.371
Taxa de materiais e serviços ........ – – – – 203.554 253.784
Assinaturas de revistas ................ – – – – 130 560

10.880.277 9.499.341 – – 237.826 679.715
Refere-se a parcelas de anuidades e/ou mensalidades recebidas antecipadamente. São alocados
ao resultado do exercício mensalmente pelo regime de competência, à medida que as atividades
pedagógicas são realizadas.
16. Outras Obrigações

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2012 2011 2012 2011 2012 2011
Processo IPTU – – – – 906.239 776.129
Caução de Aluguéis – – – – 497.554 773.089
Outros 347.870 280.974 20 – 128.904 169.869

347.870 280.974 20 – 1.532.697 1.719.088
17. Patrimônio Líquido: 17.1. Patrimônio social: O patrimônio social é apresentado em valores
atualizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do resultado do exercício (superávit ou déficit)
ocorrido, os bens recebidos através de doações patrimoniais e os ajustes de avaliação patrimonial.
17.2. Doações e subvenções: São provenientes de convênios firmados com órgãos governamentais,
e tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. 17.3. Ajuste de
exercícios anteriores: Conforme Lei nº 6.404/76, artigo 186, foi escriturada no Patrimônio Líquido,
Ajustes de Exercícios Anteriores os saldos decorrentes de efeitos provocados por erro imputável a
exercício anterior ou mudança de critérios contábeis que vinham sendo utilizados pela Entidade no
valor de R$ 186.662,43. 17.4. Ajuste de avaliação patrimonial: Em consonância com a Resolução CFC
nº 1.159/09 (CTG 2000) e a Lei nº 11.638/07 a criação da conta Ajuste de Avaliação Patrimonial faz
parte do Patrimônio Líquido como um grupo especial, uma vez que os valores nela contabilizados não
transitaram pelo resultado e são oriundos do ajuste do custo atribuído as rubricas de prédios, edificações
e terrenos, em decorrência de sua avaliação a preço de mercado.
18. Contribuições Escolares

2012 2011
Ensino fundamental................................................................................. 71.102.669 63.942.644
Ensino médio........................................................................................... 37.478.760 33.568.988
Educação de Jovens e adultos................................................................ 8.335.057 8.010.364
Educação Infantil ..................................................................................... 9.879.713 8.179.510
Ensino Integral......................................................................................... 3.337.395 2.338.143
Maternal................................................................................................... 1.440.996 979.533
Outros...................................................................................................... 2.858.562 2.548.340

134.433.152 119.567.523

19. Receita Bruta

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2012 2011 2012 2011 2012 2011
Serviço de ensino............. 134.433.152 119.567.523 – – – –
Outros serviços
educacionais................... 3.711.529 3.092.164 – – – –
Locação de lojas, salas e
salões ............................. – – – – 42.190.197 37.185.817
Locação de
estacionamentos............. – – – – 3.338.795 3.097.188
Arrendamentos ................. – – – – 231.763 482.353
Locações de casas........... – – – – 549.603 250.660
Renda de ações
participativas................... – – – – 7.227 –
Doações ........................... – – – – 1.254.162 8.329.678
Subvenções e/ou
convênios públicos ......... – – 551.484 464.240 – –
Outras receitas ................. – – 2.775 2.805 6.253.304 4.397.580

138.144.681 122.659.686 554.259 467.045 53.825.051 53.743.276
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
À Diretoria. 1) Examinamos as demonstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ANEAS, que compreende o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2012, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido, e dos Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas. 2) Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis: A Administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 3) Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre
essas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor,
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins
de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. 4)Opinião sobre as demonstrações contábeis: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira ASSOCIAÇÃO NÓBREGADE EDUCAÇÃO EASSISTÊNCIA SOCIAL - ANEAS em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 5) Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2011, apresentados para fins de comparação, foram anteriormente por nós auditados de acordo com as normas de auditoria vigentes por ocasião da emissão do relatório
em 30 de março de 2012, que não conteve nenhuma modificação. Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 31
de dezembro de 2012, como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente
e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

São Paulo - SP, 28 de março de 2013.
AUDISAAUDITORES ASSOCIADOS - CRC/SP 2SP 024298

Alexandre Chiaratti do Nascimento - Contador - CRC/SP 187.003/O-0 - CNAI - SP - 1620

São Paulo, 31 de dezembro de 2012
MIECZYSLAW SMYDA CINTIA SHIRAZAWA

Diretor Presidente - CPF: 130.075.708-67 Contadora - CRC SP - 274412/O-6 - CPF: 269.214.338-89

PARECER DO CONSELHO FISCAL

1. Conselho Fiscal da Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - ANEAS, no exercício
de suas funções legais e estatutárias, examinou as Demonstrações Contábeis e Financeiras: Balanço
Patrimonial, Demonstrações de Resultado do período, Demonstrações das Mutações do Patrimônio
Social, Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC), Demonstrações do Valor Adicionado (DVA),
Notas Explicativas, Relatório dos Auditores Independentes ”Audisa Auditores Associados”, Relatório
de Atividades no âmbito das Ações Filantrópicas Educacionais e de Assistência Social, relativos ao
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2012. 2. Com base nos exames efetuados e considerando
o Relatório dos Auditores Independentes, o Conselho Fiscal, indica para aprovação os referidos docu-
mentos contábeis do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2012 e autoriza, após a aprovação
pela Assembleia Geral, a Publicação do Balanço.

São Paulo, 01 de abril de 2013.
Alexandre Raimundo de Souza

Presidente do Conselho Fiscal - CPF 988.121.736-91
Anderson Antonio Pedroso Danilo Aparecido Mondoni

1º Conselho e secretário ad hoc - CPF 173.965.008-50 2º Conselheiro - CPF 713.059.127-72

20. Despesas com Pessoal

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

2012 2011 2012 2011 2012 2011
Ordenados e salários ....... 67.347.564 58.091.152 1.126.371 298.030 9.535.154 9.089.338
Encargos sociais .............. 6.168.950 6.391.299 148.892 27.631 1.047.405 896.541
Benefícios a empregados. 3.725.551 4.032.237 50.352 6.005 1.507.295 1.677.563
Outras remunerações....... – 19.840 – – – 18.204

77.242.065 68.534.528 1.325.615 331.666 12.089.854 11.681.646
21. Resultado Financeiro Líquido

Educação Social
Outras Atividades
Institucionais

Receitas Financeiras 2012 2011 2012 2011 2012 2011
Rendimentos de aplicações
financeiras ................................ – – 3.643 – 32.873.394 40.047.701
Descontos, juros de mora........... – – – – 831.490 955.637

– – 3.643 – 33.704.884 41.003.338
Despesas Financeiras
Juros, multas pagos ou
incorridos, variações monetárias 7.603 3.978 – 4 23.168 13.078
Descontos concedidos ............... 1.150.520 958.872 – – 4.515 3.438
Comissões e despesas bancárias 96.523 68.770 0 2.296 33.398 49.702

1.254.646 1.031.620 0 2.300 61.081 66.218
Resultado Financeiro Líquido..... (1.254.646) (1.031.620) 3.643 (2.300) 33.643.802 40.937.121
22. Instrumentos Financeiros: Nos exercícios de 2012 e 2011, a Entidade não participou e nem tam-
pouco manteve operações envolvendo quaisquer tipos de instrumentos financeiros específicos, a não
ser aqueles constantes das demonstrações contábeis, os quais foram determinados de acordo com os
critérios e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas. 23. Provisão para Contingências: A
Entidade até 31 de dezembro de 2012 responde por processos de natureza trabalhista e cível, que não
representam valores significativos, razão pela qual não constituiu provisão para estas contingências.
Em maio de 2003, a Secretaria da Receita Federal do Rio de Janeiro expediu Ato Declaratório de sus-
pensão do benefício da imunidade tributária da Entidade, no período de 1997 a 2000, lavrando autos
de infração contra a Entidade, para constituição de crédito tributário de COFINS, PIS- Faturamento,
IRPJ e CSLL. Já foi proferida decisão administrativa final reconhecendo a manutenção da imunidade
para os anos-calendário de 1997, 1999 e 2000 e o afastamento dessa imunidade apenas para o ano-
-calendário de 1998. Em decorrência dessa decisão, alguns autos de infração já foram cancelados
quanto aos débitos dos anos-calendário cuja imunidade foi reconhecida. Assim, encontra-se pendente
de julgamento na esfera administrativa: (i) o mérito das autuações fiscais quanto ao ano-calendário
de 1998; e (ii) o auto de infração de CSLL e parte do auto de infração de COFINS, do período cuja
imunidade foi reconhecida, os quais devem ser decididos de forma favorável à Entidade. Em janeiro
de 2005, a Entidade foi notificada pela Secretaria da Receita Previdenciária do Rio de Janeiro, sobre
Infração Fiscal lavrada pela Auditoria Fiscal da Previdência Social, que sugere medidas objetivando o
cancelamento da isenção previdenciária no período de 1998 a 2003, em virtude de descumprimento de
requisitos legais.AEntidade apresentou defesa contra a Infração Fiscal, estando em fase de apreciação
e discussão no âmbito administrativo.AEntidade possui, ainda, execução fiscal de PIS, no valor original
de R$ 7.534.747,34, a qual se encontra garantida e cujas chances de perda são possíveis. 24. Co-
bertura de seguros: A Entidade efetua contratação de seguros em valor considerado suficiente para
cobertura de eventuais sinistros. 25. Trabalho Voluntário: Conforme Resolução do CFC nº 1.409/12
que aprovou a ITG 2002 item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não
remunerado do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo
e talento uma importante participação em várias ações realizadas pela Entidade. O montante desse
serviço em 2012 corresponde a 11.164,00. O valor ora realizado está registrado em conta patrimonial
específica e reconhecida na despesa. 26. Subvenções/Convênio Públicos Resolução CFC 1.305/10
(NBC –TG 07): São recursos financeiros provenientes de convênios firmados com órgãos governamen-
tais, e tem como objetivo principal operacionalizar e custear as atividades socioassistenciais do Projeto
Promovendo e Colorindo a Vida e a manutenção da Creche Beato Jose deAnchieta. Periodicamente, a
Entidade presta conta de todo o fluxo financeiro e operacional aos órgãos competentes, ficando também
toda documentação a disposição para qualquer fiscalização. Os convênios firmados estão de acordo
com o estatuto social da Entidade e as despesas de acordo com suas finalidades. A Entidade para a
contabilização de suas subvenções governamentais atendeu a Resolução CFCNº 1.305/10.Aentidade
recebeu no decorrer do período as seguintes subvenções do Poder Municipal:

Exercício Concedente Nº Convênio Valor
Recebido

Valor
Realizado

2012 Prefeitura Municipal de Indaiatuba 551.484 551.484
Total Geral

27. Informações nas Áreas de Educação e Assistência Social: Desde sua fundação em Agosto
de 1900, a Instituição valoriza os conceitos de cidadania, ética e solidariedade e cumpre sua missão
trabalhando para que as ações por ela desenvolvidas sejam respostas efetivas às demandas sociais,
estabelecendo parcerias com outras instituições deAssistência Social. AANEAS aposta no trabalho em
rede para ampliar o alcance de suas ações de educação, inclusão e promoção social, contribuindo para
a conquista de uma sociedademais justa e digna. Por não desenvolver suas atividades exclusivamente
no Estado de São Paulo, aAssociação Nóbrega de Educação eAssistência Social - ANEAS, apresenta
sua infraestrutura e a localização de suas unidades conforme mapa ilustrativo:
São Paulo
1. Mantenedora
2. Colégio São Luis
3. Colégio São Francisco Xavier
4. Anchietanum
5. Centro Inaciano
6. Centro Pastoral Santa Fé
7. Pátio do Colégio
8. Vila Kostka Rio de Janeiro

1. Colégio Santo Inácio
2. Colégio Anchieta
3. Centro Cultural João XXIII
4. Casa de Retiros Padre Anchieta
5. Residência da Universidade Católica

28. Área da Educação:AAssociaçãoNóbrega de Educação eAssistência Social -ANEAS,- desenvolveu
suas atividades na área da educação em conformidade com a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996
que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. O trabalho realizado pelaANEAS na área
da educação tem por premissa que a educação é elemento constitutivo do ser humano e, portanto,
deve estar presente desde o momento em que ele nasce, como meio e condição de formação, desen-
volvimento, integração social e realização pessoal. As unidades educacionais da ANEAS assumem
como próprio os princípios e fins da Educação Nacional, estabelecida no art. 2 da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação nº 9.394/96: “Educação é dever da família e do Estado, inspirada nos princípios
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do
Educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. A atuação
da ANEAS se estende desde a Educação Básica, nos três níveis de ensino, Infantil, Fundamental
e Médio, passando pela Educação de Jovens e Adultos e pela Educação Profissional Técnica. A
ANEAS acredita que no processo de universalização e democratização do ensino onde os déficits
educacionais e as desigualdades regionais tão elevados, os desafios educacionais existentes podem
ter na educação um meio auxiliar de indiscutível eficácia, desempenhando um papel inestimável no
desenvolvimento cultural da população em geral. A pedagogia, arte e ciência de ensinar não devem
ser reduzidas a uma mera metodologia. Ela deve incluir uma nova perspectiva de mundo que possa
formar homens e mulheres capazes de transformar a sociedade em que vivem praticando igualdade
e justiça. 29. Identificação dos Serviços Prestados na Área da Educação - Programa de Bolsa
de Estudos: Em todas as suas unidades de ensino, a ANEAS contou com profissionais técnicos de
Serviço Social para avaliarem a Concessão das Bolsas Filantrópicas seguindo as diretrizes estabele-
cidas na Lei nº 12.101/2009. Os critérios para concessão foram utilizados em todos os seguimentos
educacionais, cujo perfil seja condizente com as diretrizes estabelecidas na Lei nº 12.101/2009 de
27 de Novembro de 2009, regulamentada pelo decreto nº 7.237/2010 de 20 de Julho de 2010. Os
Programas de concessão adotaram os seguintes procedimentos e normas: Editais; Requerimento de
inscrição no Programa; Preenchimento do perfil socioeconômico; Processo seletivo, quando for o caso;
Entrevista social e Parecer Técnico; Visita domiciliar;Análise da documentação eAvaliação pedagógica.
30. Concessão dos Recursos em Assistência Educacional - Educação Básica: A Entidade, em
conformidade com o artigo 13 da Lei nº 12.101/09 e artigo 25 do Decreto nº 7.237/10 ofereceu bolsas
educacionais para alunos carentes, na forma da Lei (artigo 14 da Lei nº 12.101/09), e também não
cobrou taxa de matrícula ou custeio de material didático dos alunos bolsistas. Na concessão de bolsas
educacionais a Entidade utilizou o seguinte critério de renda: A bolsa de estudo integral foi concedida
a aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de 1 1/2 (um e meio) salário mínimo.
A bolsa de estudo parcial foi concedida a aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o
valor de 3 (três) salários mínimos. E ainda, proximidade da residência; desempenho escolar; anos de
estudo na Instituição; doença crônica; ausência do responsável financeiro e sorteio. A receita base da
educação básica para apuração da obrigação mínima dos 20% foi elaborada conforme a interpretação
literal do artigo 13 da Lei nº 12.101/09, descrito a seguir: “Para os fins da concessão da certificação
de que trata esta Lei, a entidade de educação deverá aplicar anualmente em gratuidade, na forma
do § 1º, pelo menos 20% (vinte por cento)” da receita anual efetivamente recebida nos termos da Lei
nº 9.870, de 23 de novembro de 1999.

Demonstrativo de Gratuidades 31/12/2012
Base de Cálculo R$
Receita de mensalidades a receber no inicio do exercício .......................................... 1.487.975
(+) Receita Bruta de mensalidade do exercício ........................................................... 134.433.152
(-) Bolsas de estudo integrais....................................................................................... (22.291.142)
(-) Bolsas de estudo parciais ........................................................................................ (6.772.641)
(-) Devolução/cancelamentos anuidades do exercício................................................. (67.648)
(-) Descontos incondicionais concedidos sobre mensalidade do exercício
(-) Perdas no recebimento de mensalidade
(-) Mensalidades a receber no final do exercício.......................................................... (1.537.205)
(=) Total da receita efetivamente recebida (Base de Cálculo)...................................... 105.252.491
Aplicação mínima em gratuidades (art. 13 Lei nº 12.101/09)....................................... 21.050.498
Gratuidade realizada .................................................................................................. 31.815.653
Percentual da aplicação em gratuidades ................................................................. 30,23%

Gratuidade Concedida - 2012
Valores

Em Educação .............................................................................................................. 19,98%
Bolsas de Estudo.......................................................................................................... 20.789.729
Programa de apoio ao aluno bolsista ........................................................................... 237.661
Em Ações Sociais....................................................................................................... 10,25%
Atividades Educacionais............................................................................................... 36.000
Ações Sócio Assistenciais ............................................................................................ 10.752.262
Total Gratuidade Educacional/Social Concedida .................................................... 31.815.653

Comparativo Obrigação (20%) Com a Gratuidade Concedida
(+) Total de Gratuidades Concedidas Educacionais/Social.......................................... 31.815.653
(-) Obrigação - 20% sobre a receita efetivamente recebida......................................... 21.050.498
(=) Gratuidade Concedida a Maior que a Obrigação............................................... 10.765.154,65
Percentual de Gratuidades Concedidas................................................................... 30,23%

31. Demonstrativo do Cumprimento do Mínimo de Bolsas Integrais: Em atendimento ao artigo 13
da Lei nº 12.101/09 (Educação Básica), a instituição concedeu 1 bolsa integral para cada 9 estudantes
pagantes no ano de 2012, conforme demonstração abaixo:

Educação básica Quantidade
Alunos matriculados ..................................................................................................... 9.718
Alunos pagantes........................................................................................................... 6.789
Alunos necessários ...................................................................................................... 754
Alunos com bolsa integral 100% .................................................................................. 2.191
Alunos com bolsa parcial 50% ..................................................................................... 471
Alunos com bolsa parcial transição .............................................................................. 9
32. Identificação dos Serviços Prestados na Área da Educação - Programas Educacionais para
Bolsistas

Programas Descrição Unidade

Programa de
Concessão de
Bolsa de Estudo

O Programa destina-se a conceder Bolsas Filantrópicas
integrais ou parciais 50% aos alunos em comprovada si-
tuação de vulnerabilidade social permanente ou temporária
na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio. De
acordo com a Lei nº 12.101/2009 e o decreto nº 7.237/2010,
observando a proporcionalidade de uma bolsa integral
para cada nove alunos pagantes. Tendo por princípio que
a “Colaboração com os outros na sua missão - Nossa con-
tribuição apostólica na construção de outro mundo possível
só será eficaz e fecunda com a riqueza da colaboração com
os outros. Tal colaboração é constitutiva do nosso modo de
proceder. (Plano Apostólico - Jesuítas)”.

Colégio Santo
Inácio - RJ
Colégio
Anchieta - RJ
Colégio São
Francisco
Xavier - SP
Colégio
São Luis - SP

Programa de Educação
Formal com Perspectiva
de Educação Popular
(EJA - Educação
Profissional)

O Programa destina-se a atender gratuitamente, por meio
de bolsa de estudo, jovens e adultos que não tiveram
acesso à educação no período regular ou que precisaram
interromper os estudos em função de trabalho e que agora
buscam a superação do atraso escolar, ou ainda aqueles
que já tenham concluído o ensino médio, em comprovada
situação de vulnerabilidade social. Tendo por premissa que
a principal característica da Educação Popular é utilizar o
saber da comunidade como matéria prima para o ensino.
É aprender a partir do conhecimento do sujeito e ensinar
a partir de palavras e temas geradores do cotidiano dele.

Colégio Santo
Inácio - RJ

Programa de Apoio a
Alunos Bolsistas

OPrograma destina-se a promover a integração dos alunos
beneficiados pelas bolsas de estudo acima, mediante um
acompanhamento sociopedagógico. O aluno receberá
material escolar, uniforme, alimentação, transporte, re-
forço acadêmico, como também participará de atividades
esportivas e culturais.

Colégio Santo
Inácio - RJ
Colégio
São Luis - SP

33. Número de Beneficiários dos Programas na Área de Educação
Especificação Programas Unidades Beneficiários

Bolsa de
Estudo

Programa de Concessão de Bolsa
de Estudo
Educação Básica

Colégio Santo Inácio - RJ
Colégio Anchieta - RJ
Colégio São Francisco
Xavier - SP

Colégio São Luis - SP

935

Programa de Educação Formal com
Perspectiva de Educação Popular
EJA e Curso Profissionalizante

Colégio Santo Inácio - RJ 1.736

Programa deApoio aAlunos Bolsistas
Colégio Santo Inácio - RJ
Colégio São Luis - SP
Colégio São Francisco
Xavier - SP

264

Total de Beneficiários na Área da Educação (*) Neste cálculo não estão compu-
tados os beneficiários do Programa de Apoio a Alunos Bolsistas para não haver
duplicidade de beneficiários.

2.671

34. Obrigações da Educação para Fins de CEBAS: Conforme determinação do artigo 40 da Lei
nº 12.101/09 e o Decreto nº 7.237/10 a Entidade já procedeu à entrega da documentação emmeio físico,
para renovação do triênio junto ao Ministério da Educação, emmaio de 2012. A Instituição Educacional
mantêm seu cadastro atualizado no EDUCACENSO (Dados do Censo Escolar da Educação Básica).
35. Área daAssistência Social, Identificação dos Serviços, Programas e Projetos Desenvolvidos:
AAssociação Nóbrega de Educação eAssistência Social -ANEAS, desenvolveu suas atividades na área
da assistência social no ano de 2012. Dessa forma baseou o desenvolvimento de serviços e projetos
em conformidade com a Política de Assistência Social vigente: Lei nº 12.101/09; Decreto nº 7.237/10;
Resolução CNAS nº 109 (Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais); Lei nº 8.742/93 (LOAS);
Norma Operacional Básica (NOB) e outras.
Seguindo a direção presente na Política Nacional de Assistência Social - PNAS aAssociação Nóbrega
de Educação e Assistência Social (ANEAS) buscou incorporar as demandas presentes na sociedade
brasileira no que tange às áreas territoriais atendidas seja pelos seus projetos próprios ou pelas parce-
rias estabelecidas, objetivando a efetivação da assistência social como direito do cidadão. O trabalho
realizado teve por objetivo melhorar as relações sociais estabelecidas de forma a garantir que cada
indivíduo seja visto como sujeito de direitos e protagonista de sua história. Promoveu o desenvolvimento
de serviços, programas e projetos que proporcionaram as comunidades locais o acolhimento, convivência
e socialização de famílias e indivíduos de acordo com a identificação da situação de vulnerabilidade
apresentada, em consonância com a Política Nacional de Assistência Social (PNAS).
Dentro da proteção social básica priorizou-se o atendimento as crianças, adolescentes e idosos,
ofertando um espaço de referência, convívio e desenvolvimento.
Buscou constantemente a articulação em rede e procurou ter participação ativa nos Conselhos Muni-
cipais de Assistência Social nos municípios de sua atuação. 36. Formalização dos Projetos Sociais:
A Entidade no desenvolvimento de suas ações sócio assistenciais formalizou em cada Projeto Social:
os objetivos do mesmo; origem de recursos; infra-estrutura; tipificando os serviços a serem executados
(conforme Resolução do CNAS nº 109/09 e Decreto nº 6.308/07); público-alvo, capacidade de atendi-
mento, recurso financeiro utilizado, recursos humanos envolvidos, abrangência territorial e demonstração
da forma de participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas para esta participação
nas etapas de elaboração, execução, avaliação e monitoramento do projeto. 37. Identificação dos
Serviços, Programas e Projetos Desenvolvidos na Área de Assistência Social
Classificação Identificação Unidade

Assessoramento,
Defesa e Garantia
de Direitos

Programa de Assessoramento Técnico/
Financeiro

Prevê a transferência de recursos financeiros
através de convênio firmado com outras enti-
dades com atuação preponderante ou não na
área da assistência social, a fim de subsidiar a
execução dos serviços, programas, projetos e
benefícios sócio-assistencial e/ou sua atuação
na defesa e garantia de direitos.

ANEAS/Sede
Entidades Beneficiadas:
PUC/RJ
Fundação Fé e Alegria/
Mantenedora
Fundação Fé e Alegria/Mantidas
Movimento Fé e Amor/RJ
Associação dos Antigos Alunos
dos Padres Jesuítas/RJ
União das Operárias de Jesus/RJ

Proteção Social
Básica

Serviço de Convivência e Fortalecimento
de Vínculos

Organiza-se de modo a ampliar trocas cultu-
rais e vivências, desenvolver o sentimento de
pertença e de identidade, fortalecer vínculos
familiares e incentivar a socialização e a convi-
vência comunitária. Possui caráter preventivo
e proativo, pautado na defesa e afirmação dos
direitos e no desenvolvimento de capacidades
e potencialidades, com vistas ao alcance de
alternativas emancipatórias para o enfrenta-
mento da vulnerabilidade social. (Resolução
CNAS nº 109/11 de novembro de 2009).

ANEAS - Centro Pastoral Santa
Fé/SP
ANEAS - Vila Kostka
ANEAS - Pátio do Colégio/SP

38. Número de Beneficiários dos Projetos e Projetos na Área Social
Especificação Projeto Unidade Beneficiários

Proteção Social Básica

Ações Socioeducativas
para Adolescentes
Oficinas Culturais Anchieta - OCA
Promovendo e Colorindo a Vida

Centro de Pastoral
Santa Fé
Páteo Colégio
Vila Kotska

367
198
172

Total de Beneficiários Diretos 737

Proteção Social Especial
de Alta Complexidade Programa de Ações Emergenciais ANEAS - Sede

Não é possível
prever o nº de
beneficiários

Assessoramento Técnico
Financeiro com
Instituições Parceiras

Programa de Assessoramento
Técnico/Financeiro

18 Projetos
Sociais

Beneficiários
indiretos - 10.167

Total de Beneficiários Indiretos 10.167
Total de Beneficiários na Área da Assistência Social 10.904

39. Obrigações da Área Social para Fins de CEBAS:Os serviços de assistência social desenvolvidos
pela Entidade são atividades de proteção social, segue a Resolução do CNAS nº 109/09 e Resolução
CNAS nº 16/10. 40. Parcerias - Parcerias entre Entidades Privadas, sem Fins Lucrativos: AANEAS
desenvolveu de forma contínua, permanente e planejada o seu Programa deAssessoramento Técnico/
Financeiro, objetivando estender suas ações a um contingente expressivo de usuários em situação de
vulnerabilidade social, para o fortalecimento e autonomia dos sujeitos e grupos na efetivação de direitos
e ampliação do acesso á proteção social, conforme resolução 27 de 19 de setembro/2011. Prevendo a
cooperação financeira através do repasse de recursos da ANEAS para outras Entidades Beneficentes
de Assistência Social, na forma estabelecida pelo Decreto nº 7.237 de 20 de julho de 2010, art. 3º, IV,
§ 3º, a ser utilizado exclusivamente nos termos disposto no contrato de transferência de recursos, a
fim de garantir as entidades beneficiadas continuidade da prestação de seus serviços de assistência
social. Público Alvo: Outras entidades com atuação preponderante ou não na área da assistência
social, a fim de subsidiar a execução dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais
e/ou sua atuação na defesa e garantia de direitos.
PROJETOS
a. Projetos Próprios Educacionais -
Vigência da Lei nº 12.101/2009 Valor Total

R$
237.661

Nº total de pessoas beneficiadas: 264
- Programa de apoio aos alunos bolsistas .............. Nº pessoas beneficiadas: 264 237.661
- Benefícios Ofertados ( Material de Didático,
Transporte, Uniforme e Outros)............................... Nº benefícios ofertados 421 –
b. Projetos Próprios Assistenciais -
Vigência da Lei nº 12.101/2009 ........................... Valor Total

R$
1.474.112

Nº total de pessoas beneficiadas: 737
- Projeto Vila Kostka ................................................ Nº pessoas beneficiadas: 172 54.230
- Projeto OCA - Oficinas Culturais Anchieta ............ Nº pessoas beneficiadas: 198 279.326
- Projeto com Adolescentes - CPSF ........................ Nº pessoas beneficiadas: 367 1.140.554
c. Projetos de Parcerias Educacionais -
Vigência da Lei nº 12.101/2009 ........................... Valor Total

R$
36.000

Nº total de pessoas beneficiadas: 115
- Projeto Mãos Abertas............................................ N° pessoas beneficiadas: 115 36.000
d. Projetos de Parcerias Assistenciais -
Vigência da Lei nº 12.101/2009 ........................... Valor Total

R$
9.278.149

Nº total de pessoas beneficiadas: 10.167
- Projeto Aprender ................................................... Nº pessoas beneficiadas: 361 797.426
- Projeto Promoção Social e Educacional ............... Nº pessoas beneficiadas: 52 63.409
- Projeto Desenvolvimento Comunitário .................. Nº pessoas beneficiadas: 149 421.662
- Projeto Fundo Emergencial de Solidariedade
FESP ..................................................................... Nº pessoas beneficiadas: 1.028 1.469.802
- Projeto FAIS - Fé, Alegria e Integração Social ...... Nº pessoas beneficiadas: 760 372.039
- Projeto Conviver em Interação.............................. Nº pessoas beneficiadas: 700 483.721
- Projeto Rede Social de Apoio Fé e Alegria ........... Nº pessoas beneficiadas: 590 511.112
- Projeto Amigos do Saber....................................... Nº pessoas beneficiadas: 615 623.213
- Projeto Centro Cultural Popular Grajaú -
Agente Mirim.......................................................... Nº pessoas beneficiadas: 136 482.547
- Projeto Centro Cultural Popular Taipas -
Educação Comunitária .......................................... Nº pessoas beneficiadas: 146 225.479
- Projeto Centro Cultural Marambaia....................... Nº pessoas beneficiadas: 612 685.493
- Projeto Centro Social de Educação e Cultura
São Luiz Gonzaga ................................................. Nº pessoas beneficiadas: 811 677.567
- Projeto Centro Social de Educação e Cultura
Nova Conquista ..................................................... Nº pessoas beneficiadas: 330 508.663
- Projeto Centro de Educação Infantil Nova
Conquista............................................................... Nº pessoas beneficiadas: 133 228.226
- Integração e Promoção Social .............................. Nº pessoas beneficiadas: 960 434.625
- Projeto Centros Educacionais Fé e Alegria........... Nº pessoas beneficiadas: 1.966 356.708
- Assessor. Defesa e Garantia de Direitos............... Nº pessoas beneficiadas: 688 720.093
- Projeto Casa Legal - Cariacica.............................. Nº pessoas beneficiadas: 130 216.357
e. Outros Projetos não contemplados pela
Lei nº 12.101/2009 ................................................ Valor Total 1.854.555
Valores totais ......................................................... Projetos 12.880.478

Nº total de pessoas beneficiadas: 11.278
41. Abrangência

42. Isenção das Contribuições Sociais Usufruídas: A Associação é uma instituição educacional e
social sem fins lucrativos e econômicos, de direito privado, previsto no artigo 12 da Lei nº 9.532/97 e
artigo 1º da Lei nº 12.101/09, e por isso é reconhecida como Entidade Beneficente deAssistência Social
(isenta), no qual usufrui das seguintes características: ▪ a Instituição é regida por legislação infraconsti-
tucional; ▪ a Isenção pode ser revogada a qualquer tempo, se não cumprir as situações condicionadas
em Lei (contrapartida); ▪ existe o fato gerador (nascimento da obrigação tributária), mas a entidades
é dispensada de pagar o tributo; ▪ há o direito (Governo) de instituir e cobrar tributo, mas ele não é
exercido. O valor relativo à isenção previdenciária, como se devida fosse, gozada no exercício findo
em 31 de Dezembro de 2012 foi de R$ 18.917.488,33, no exercício de 2011 foi de R$ 14.304.279,86.
E da COFINS relativo ao ano de 2012 R$ 6.790.428,60 e 2011 R$ 6.536.200,00. 43. Requisitos para
Manutenção da Isenção Tributária: AAssociação é uma entidade beneficente de assistência social
(possui CEBAS) e para usufruir da Isenção Tributária determinada pelo artigo 29 da Lei nº 12.101/09,
cumpri os seguintes requisitos: ESTATUTÁRIOS: ▪ não percebe a seus diretores, conselheiros, sócios,
instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer
forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos
respectivos atos constitutivos; ▪ aplica suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente
no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais (art. 6º do
Estatuto Social); ▪ não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu
patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto; ▪ atende o princípio da universalidade do atendimento, onde
não direciona suas atividades exclusivamente para seus associados (as); ▪ tem previsão nos seus atos
constitutivos, em caso de dissolução ou extinção, a destinação do eventual patrimônio remanescente a
entidade sem fins lucrativos congêneres ou a entidades públicas (art. 24º Parágrafo único do Estatuto
Social); ▪ consta em seu estatuto social a natureza, objetivos e público-alvo compatíveis com a Lei
nº 8.742/93 (LOAS) e Decreto nº 6.308/07 (art. 2º do Estatuto Social). 44. Imunidade Tributária: A
Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social - ANEAS é imune à incidência de impostos por
força do art. 150, Inciso VI, alínea “C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, parágrafo 7º da Constituição
Federal de 05 de outubro de 1988. 45. Características da Imunidade: A Associação Nóbrega de
Educação e Assistência Social - ANEAS é uma instituição educacional e/ou social sem fins lucrativos
e econômicos, previsto no artigo 9º do CTN, e por isso imune, no qual usufrui das seguintes caracte-
rísticas: ▪ a Instituição é regida pela Constituição Federal; ▪ a imunidade não pode ser revogada, nem
mesmo por emenda constitucional; ▪ não há o fato gerador (nascimento da obrigação tributária); ▪ não
há o direito (Governo) de instituir, nem cobrar tributo.
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Nome da instituição: ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - ANEAS
Tipo/categoria: Organização do Terceiro Setor
Natureza jurídica:[ X ] associação [ ] fundação [ ] sociedade sem fins lucrativos? [ X ] sim [ ] não
Isenta da cota patronal do INSS? [ X ] sim [ ] não
Possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEAS)? [ X ] sim [ ] não
Possui registro no: [ X ] CNAS [ X ] CEAS [ X ] CMAS
De utilidade pública? [ ] não Se sim, [ X ] federal [ X ] estadual [ X ] municipal
Classificada como OSCIP (lei nº 9.790/99)? [ ] sim [ X ] não

2 - Origem dos recursos 2012 (Valor reais) 2011 (Valor reais) % sobre
receita

Receitas Totais ............................................................................................................... 226.149.857 100% 217.837.122 100%
a. Recursos governamentais (subvenções) ................................................................... 551.484 0,24% 464.240 0,21%
b. Doações de pessoas jurídicas.................................................................................... 452.618 0,20% 676.634 0,31%
c. Doações de pessoas físicas....................................................................................... 801.545 0,35% 7.653.044 3,51%
e. Receitas patrimoniais ................................................................................................. 46.317.585 20,48% 41.040.836 18,84%
f. Receitas Financeiras................................................................................................... 33.708.527 14,91% 41.003.338 18,82%
g. Prestação de serviços e/ou venda de produtos ......................................................... 134.365.504 59,41% 119.531.300 0,00%
h. Outras receitas ........................................................................................................... 9.952.594 4,40% 7.467.730 54,87%

3 - Aplicação dos recursos 2012 (Valor reais) 2011 (Valor reais) % sobre
receita

Despesas Totais ............................................................................................................. 188.875.080 100% 178.127.763 100%
a. Bolsas de estudo, projetos, programas e ações sociais ............................................ 40.470.149 21% 43.624.090 24,49%
b. Pessoal (salários + benefícios + encargos)................................................................ 90.657.534 48% 80.273.216 45,06%
c. Despesas diversas (somatório das despesas abaixo) ............................................... 57.747.397 31% 54.230.456 30,44%
Operacionais............................................................................................................... 37.638.207 65% 36.147.928 66,66%
Impostos e taxas......................................................................................................... 386.636 1% 488.198 0,90%
Financeiras ................................................................................................................. 1.315.728 2% 1.102.885 2,03%
Outras ......................................................................................................................... 18.406.825 32% 16.491.445 30,41%

4 - Indicadores sociais internos (Ações e benefícios para os(as) funcionários(as) 2012 (Valor reais) % sobre
receita 2011 (Valor reais) % sobre

receita

a. Alimentação................................................................................................................ 1.331.846 0,59% 999.643 0,46%
b. Educação.................................................................................................................... 967.134 0,43% 905.839 0,42%
c. Capacitação e desenvolvimento profissional.............................................................. 379.258 0,17% 354.972 0,16%
d. Creche ou auxílio-creche............................................................................................ 33.076 0,01% 27.202 0,01%
e. Saúde ......................................................................................................................... 2.518.863 1,11% 2.214.063 1,02%
f. Segurança e medicina no trabalho.............................................................................. 121.435 0,05% 89.261 0,04%
g. Transporte .................................................................................................................. 740.328 0,33% 659.971 0,30%
h. Outros (Cestas Básicas p/funcionários) ..................................................................... 563.845 0,25% 554.114 0,25%
Total - Indicadores sociais internos ................................................................................ 6.655.785 2,94% 5.805.065 2,66%

5 - Projetos, ações e contribuições para a
sociedade / Comunidade 2012 Valor (reais)

% sobre
receita 2011 Valor (reais)

% sobre
receita

a. Projetos Próprios Educacionais - Vigência da
Lei nº 12.101/2009

Nº total de pessoas
beneficiadas: Valor Total 0,11%

Nº total de pessoas
beneficiadas Valor Total 0,07%

264 237.661 756 151.977
- Programa de apoio aos alunos bolsistas 264 237.661 756 151.977
- Benefícios Ofertados (Materal de Didático,
Transporte, Uniforme e Outros – – – –

b. Projetos Próprios Assistenciais - Vigência da
Lei nº 12.101/2009

Nº total de pessoas
beneficiadas: Valor Total 0,65%

Nº total de pessoas
beneficiadas Valor Total 0,05%

737 1.474.113 162 100.882
- Projeto Vila Kostka 172 54.231 20 20.869
- Projeto OCA - Oficinas Culturais Anchieta 198 279.327 142 80.013
- Projeto com Adolescentes - CPSF 367 1.140.555 – –

c. Projetos de Parcerias Educacionais - Vigência
da Lei nº 12.101/2009

Nº total de pessoas
beneficiadas: Valor Total 0,02%

Nº total de pessoas
beneficiadas Valor Total 0,02%

115 36.000 115 36.000
- Projeto Mãos Abertas 115 36.000 115 36.000

d. Projetos de Parcerias Assistenciais- Vigência
da Lei nº 12.101/2009

Nº total de pessoas
beneficiadas: Valor Total 6,54%

Nº total de pessoas
beneficiadas Valor Total 5,41%

10.167 9.278.149 11.547 14.247.653
- Projeto Aprender 361 797.426 297 613.302
- Projeto Promoção Social e Educacional 52 63.409 88 63.415
- Projeto Desenvolvimento Comunitário 149 421.662 307 428.337
- Projeto FES - Fundo para a Educação Solidária – – 35 60.000
- Casa de Apoio à Criança com Câncer
Santa Teresa - Projeto Solidariedade – – 440 1.206.097
- Projeto Fundo Emergencial de Solidariedade FESP 1.028 1.469.803 960 2.204.392
- Fundação Dona Mindoca – – 345 2.000.000
- Projeto de Educação Infantil – – 235 588.897
- Projeto de Economia Doméstica Sustentável – – 154 98.764
- Projeto Oportunidade de Crescer Sendo – – 147 156.858
- Projeto FAIS - Fé, Alegria e Integração Social 760 372.040 219 33.605
- Projeto Centro de Desenv. Educativo e Cultural
Comunitário Pe. Anchieta 590 511.112 742 410.824
- Projeto Rede Social de Apoio Fé e Alegria – – 640 430.437
- Projeto Amigos do Saber 615 623.214 606 573.671
- Projeto Centro Cultural Popular Grajaú 136 482.547 159 377.774
- Projeto Centro Cultural Popular Taipas 146 225.480 229 451.305
- Projeto Centro Cultural Marambaia 612 685.494 527 596.660
- Projeto Centro Social de Educação e Cultura
São Luiz Gonzaga 811 677.567 908 704.477
- Projeto Centro Cultural Fé e Alegria
Nova Conquista 463 736.890 421 595.305
- Integração e Promoção Social para beneficiários
de Fé e Alegria 960 434.825 1.071 449.723
- Qualidade na Educação Popular – – 229 76.461
- Projeto Centros Educacionais Fé e Alegria 1.966 356.708 2.125 645.333
- Administrativo – – – 1.454.258
- ASAAtibaia – – 444 18.500
- Projeto Fé e Alegria / Bahia – – 219 9.257
- Projeto Centro Pedagógico Pe. João Bosco Burnier – – – –
- Projeto Educação e Trabalho – – – –
- Projeto Viver em Interação 700 483.722 – –
- Assessor. Defesa e Garantia de Direitos 688 720.093 – –
- Projeto Casa Legal - Cariacica 130 216.357 – –

e. Outros Projetos não contemplados pela
Lei nº 12.101/2009 1.854.555 0,82% 2.279.672 1,05%

Valores totais ............................................................... 11.283 12.880.478 5,70% 12.580 16.816.183 7,72%

1 - Identificação 6 - Outros indicadores 2012 2011

Nº total de alunos(as) .............................................................................................................................................. 9.718 9.091
Nº de alunos(as) com bolsas integrais .................................................................................................................... 2.191 1.850
Valor total das bolsas integrais ............................................................................................................................... 17.813.338 16.490.710
Nº de alunos(as) com bolsas parciais ..................................................................................................................... 480 519
Valor total das bolsas parciais ................................................................................................................................. 2.976.392 3.243.125
Nº de alunos com bolsas funcionários (a) ............................................................................................................... 4 8
Valor total das bolsas alunos(as) funcionários(as) .................................................................................................. 23.244 21.870
Nº de alunos(as) com bolsas institucionais ............................................................................................................. 1.398 1.436
Valor total das bolsas institucionais......................................................................................................................... 3.227.895 3.297.304
Nº de alunos(as) com bolsas filhos funcionários(as)............................................................................................... 342 343
Valor total das bolsas alunos(as) filhos funcionários(as)......................................................................................... 5.022.914 4.449.428
7 - Indicadores sobre o corpo funcional 2012 2011
Nº total de empregados(as) ao final do período...................................................................................................... 1.577 1.507
Nº de admissões durante o período ........................................................................................................................ 329 300
Nº de prestadores(as) de serviço (RPA).................................................................................................................. 285 210
% de empregados(as) acima de 45 anos................................................................................................................ 49,46% 47,99%
Nº de mulheres que trabalham na instituição.......................................................................................................... 949 918
% de cargos de chefia ocupados por mulheres ...................................................................................................... 47,23% 36,94%
Idade média das mulheres em cargos de chefia..................................................................................................... 43 53
Salário médio das mulheres.................................................................................................................................... 2.360 2.244
Idade média dos homens em cargos de chefia....................................................................................................... 45 47
Salário médio dos homens...................................................................................................................................... 2.392 2.311
Nº de negros(as) que trabalham na instituição ....................................................................................................... 220 239
% de cargos de chefia ocupados por negros(as) .................................................................................................... 15,41% 16,87%
Idade média dos(as) negros(as) em cargos de chefia ............................................................................................ 42 41
Salário médio dos(as) negros(as) ........................................................................................................................... 1.798 1.525
Nº de brancos(as) que trabalham na instituição...................................................................................................... 1.333 1.092
Salário médio dos(as) brancos(as).......................................................................................................................... 2.415 2.311
Nº de estagiários(as) remunerados......................................................................................................................... 56 47
Nº de estagiários(as) não remunerados.................................................................................................................. 57 66
Nº de voluntários (as) permanentes ........................................................................................................................ 11 23
Nº de voluntários (as) eventuais.............................................................................................................................. 33 5
Nº portadores(as) necessidades especiais ............................................................................................................. 19 19
Salário médio portadores(as) necessidades especiais ........................................................................................... 3.062 2.853
Menor Aprendiz ....................................................................................................................................................... 13 15
8 - Qualificação do corpo funcional 2012 2011
Nº total de docentes ................................................................................................................................................ 585 540
Nº de doutores(as)............................................................................................................................................... 6 7
Nº de mestres(as) ................................................................................................................................................ 49 51
Nº de especializados(as) e pós-graduados(as) ................................................................................................... 200 185
Nº de graduados(as)............................................................................................................................................ 330 297

Nº total de funcionários(as) no corpo técnico e administrativo................................................................................ 685 698
Nº de pós-graduados (especialistas, mestres e doutores) .................................................................................. 84 74
Nº de graduados(as)............................................................................................................................................ 201 143
Nº de pessoas com ensino médio ....................................................................................................................... 188 228
Nº de pessoas com ensino fundamental ............................................................................................................. 112 144
Nº de pessoas com ensino fundamental incompleto ........................................................................................... 100 109
Nº de pessoas não-alfabetizadas ........................................................................................................................ – –

9 - Informações relevantes quanto à ética,
transparência e responsabilidade social 2012 2011

Relação entre a maior e a menor remuneração 14 vezes 34 vezes
O processo de admissão de empregados(as) é: __% por indicação 100% por seleção __% por indicação 100% por seleção
A instituição desenvolve alguma política ou ação de
valorização da diversidade em seu quadro funcional? [ ] sim, institucionalizada [ ] sim, institucionalizada

[ X ] sim, não institucionalizada [ ] não [ X ] sim, não institucionalizada [ ] não
Se "sim" na questão anterior, qual? [ ] negros [ ] gênero [ ] opção sexual [ ] negros [ ] gênero [ ] opção sexual

[ X ] portadores(as) de necessidades especiais [ X ] portadores(as) de necessidades especiais
[ ] [ ]

A organização desenvolve alguma política ou ação de
valorização da diversidade entre alunos(as) e/ou
beneficiários(as)? [ X ] sim, institucionalizada [ X ] sim, institucionalizada

[ ] sim, não institucionalizada [ ] não [ ] sim, não institucionalizada [ ] não
Se "sim" na questão anterior, qual? [ ] negros [ ] gênero [ ] opção sexual [ ] negros [ ] gênero [ ] opção sexual

[ ] portadores(as) de necessidades especiais [ ] portadores(as) de necessidades especiais
[ X ] Condição Sócio-Econômica [ X ] Condição Sócio-Econômica

Na seleção de parceiros e prestadores de serviços,
critérios éticos e de responsabilidade social e ambiental: [ X ] não são considerados [ X ] não são considerados

[ ] são sugeridos [ ] são exigidos [ ] são sugeridos [ ] são exigidos
A participação de empregados(as) no planejamento
da instituição: [ ] não ocorre [ X ] ocorre em nível de chefia [ ] não ocorre [ X ] ocorre em nível de chefia

[ ] ocorre em todos os níveis [ ] ocorre em todos os níveis
Os processos eleitorais democráticos para escolha dos
coordenadores(as) e diretores(as) da organização: [ X ] não ocorrem [ ] ocorrem regularmente [ X ] não ocorrem [ ] ocorrem regularmente

[ ] ocorrem somente p/cargos intermediários [ ] ocorrem somente p/cargos intermediários
A instituição possui Comissão/Conselho de Ética
para o acompanhamento de:

[ ] todas ações/atividades
[ ] ensino e pesquisa

[ ] todas ações/atividades
[ ] ensino e pesquisa

[ ] experimentação animal/vivissecção [ ] experimentação animal/vivissecção
[ X ] não tem [ X ] não tem

A Diretoria: 1) Em conjunto com nosso exame das demonstrações contábeis da ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
- ANEAS, levantada em 31 de dezembro de 2012, efetuamos uma revisão especial das Informações de Natureza Social e Ambiental, denominada
BALANÇO SOCIAL referente ao exercício findo naquela data. 2) Responsabilidade da administração sobre a demonstração: A Administração da
Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessa demonstração de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstração livre de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. 3) Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essa
demonstração com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que a
demonstração está livre de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito
dos valores e divulgações apresentados na demonstração. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação
dos riscos de distorção relevante na demonstração, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera
os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação da demonstração da Companhia para planejar os procedimentos de au-
ditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia.
Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas feitas pela administração.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 4) Opinião sobre a demonstração: Em
nossa opinião, as Informações de Natureza Social e Ambiental acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, as ações
de responsabilidade social e ambiental que integram o BALANÇO SOCIAL da ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
- ANEAS, para o exercício findo naquela data, de acordo com os procedimentos contábeis previstos na resolução CFC nº 1.003/04 que aprovou a NBC
T 15 do Conselho Federal de Contabilidade.

São Paulo - SP, 10 de abril de 2013.
AUDISAAUDITORES ASSOCIADOS - CRC/SP 2SP 024298

Alexandre Chiaratti do Nascimento - CPF. : 147.823.488-19 - CRC/SP 187.003/O-0 - CNAI - SP - 1620

São Paulo, 31 de dezembro de 2012
MIECZYSLAW SMYDA CINTIA SHIRAZAWA

Diretor Presidente - CPF: 130.075.708-67 Contadora - CRC-SP 274412/O-6 - CPF 269.214.338-89


